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A SEXUALIDADE DE PESSOAS COM TRANSTORNOS MENTAIS: 

PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE UM CENTRO DE ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL 

 

Vivian Marx* 

Martha Wallig Brusius Ludwig ** 

 
Resumo: O presente artigo teve como objetivo compreender de que forma os 
profissionais de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS II) percebem e trabalham 
a sexualidade dos usuários, apontando as percepções e dificuldades encontradas. 
Para tanto, foi realizada uma pesquisa qualitativa, de cunho descritivo-exploratório, 
através de uma entrevista semiestruturada e um questionário sociodemográfico com 
10 profissionais de um CAPS II. As entrevistas foram gravadas, transcritas e 
posteriormente discutidas teoricamente. Os resultados apontam que grande parte 
dos profissionais refere trabalhar a sexualidade com os usuários, porém ainda 
percebem a temática como um grande tabu. Também afirmam que a sexualidade 
dos usuários é pouco discutida e pouco problematizada junto à equipe. Algumas 
falas também revelam despreparo e fuga do tema, sinalizando que alguns 
profissionais não se sentem preparados para abordá-lo. Pode-se considerar que os 
profissionais possuem preconceitos e crenças a respeito da sexualidade de pessoas 
com transtornos mentais que precisam ser desconstruídas. Para tanto, sugere-se 
espaços legítimos de educação continuada e permanente para os trabalhadores, 
visando promover reflexões e discussões aprofundadas a respeito da temática da 
sexualidade, promovendo um cuidado qualificado às pessoas com transtornos 
mentais.  
 

Palavras-chave: Sexualidade. Transtornos Mentais. Profissionais da saúde. 

INTRODUÇÃO 

Com o passar dos anos, a sociedade ocidental tem se tornado mais liberal no 

que diz respeito às questões ligadas ao exercício da sexualidade humana. 

(CÓRDAS; LARANJEIRAS, 2006). A sexualidade do ser humano é compreendida 

como elemento de importância incontestável, tanto para a saúde física quanto 

psíquica dos sujeitos. É percebida como uma significativa dimensão do ser humano, 

contemplando diferenças de gênero, identidade, orientação sexual, erotismo, 
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aspectos emocionais, comportamentais, relacionamentos conjugais e reprodução. 

(NEUMANN et al., 2011).  

A sexualidade abrange vários elementos, dentre eles, as condutas diante da 

vida e nas relações que são estabelecidas, o ato sexual propriamente dito, a atração 

sentida, os pensamentos e desejos, os preconceitos e valores morais, e a imagem 

corporal. Apesar das diferenças de gênero, enraizadas na sociedade, luta-se pela 

forma igualitária entre homens e mulheres no que diz respeito à vivência da 

sexualidade. (NEUMANN et al., 2011). Todos esses elementos vão se constituindo 

de forma singular para cada pessoa e ao longo do tempo vão adquirindo formas 

únicas de expressão. (LIMA; BINSFELD, 2003).  

A abordagem da sexualidade junto a pessoas com transtornos mentais 

apresenta-se como um tema indispensável, porém ainda pouco discutido e 

problematizado nos serviços de saúde mental. Pesquisas apontam que a grande 

parcela da sociedade compreende o exercício da sexualidade de pessoas com 

transtornos mentais de forma preconceituosa, com certo estranhamento, acreditando 

que a psicopatologia desse indivíduo o define como um ser “assexuado”. (BRITO; 

OLIVEIRA, 2009).  

Segundo Miranda e Furegato (2002) o preconceito e descaso são evidentes 

frente à sexualidade de pessoas com transtornos mentais. Contexto que pode ser 

compreendido através de um mascaramento social, na forma de negação ou como 

algo ilegítimo. Nota-se que tais percepções ainda prevalecem nos profissionais da 

saúde, pautadas no desconhecimento e nos preconceitos atrelados ao trabalho da 

sexualidade de pessoas com transtornos mentais. 

Em sua maioria, os profissionais da saúde demostram grande receio e 

dificuldade para trabalhar o tema da sexualidade com pessoas com transtornos 

mentais. De acordo com Barbosa, Souza e Freitas (2015) na maioria das vezes, os 

profissionais da área da saúde mantém-se afastados dessa temática por não 

compreenderem a expressão da sexualidade por pessoas com transtornos mentais 

como uma manifestação normal, saudável e inerente ao ser humano. As concepções 

e estigmas que os profissionais da saúde carregam a respeito da sexualidade 

dessas pessoas interferem diretamente na maneira de ver e agir com elas. (BRITO; 

OLIVEIRA, 2009). Perante tal contexto, Souza (2014) afirma que são fundamentais 

ações de educação permanente e continuada que possam abordar a temática da 

sexualidade nos serviços de saúde mental. Tais ações teriam como intuito 
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desconstruir os preconceitos e tabus dos profissionais, promover reflexões e maior 

qualificação da assistência prestada.  

Evidências apontam que pessoas com diagnósticos psiquiátricos, 

independente da gravidade dos mesmos, expõem-se a comportamentos sexuais de 

risco, sinalizando, dessa forma, a necessidade de se avaliar essa dinâmica de uma 

maneira mais aprofundada e integrada. (PEIXOTO, 2012). Além disso, um estudo 

realizado com mais de duas mil pessoas, assistidas em instituições públicas de 

saúde mental no Brasil, aponta que pessoas com transtornos mentais apresentam 

elevadas taxas de doenças sexualmente transmissíveis, salientando que as taxas de 

HIV foram superiores aos da população geral. (GUIMARÃES et al., 2010). 

É importante ressaltar que não existem protocolos ou uma normativa 

sistematizada ou previamente estabelecida no que diz respeito ao manejo com a 

sexualidade, sendo assim, as intervenções devem ser baseadas no “feeling” de cada 

trabalhador de saúde quando se deparar com a expressão da sexualidade da 

pessoa com transtornos mentais. (ZILIOTTO; MARCOLAN, 2014). Visando alcançar 

a prevenção e promoção de saúde mental para estes sujeitos, é preciso que essa 

temática seja naturalizada e abordada pelos profissionais, compreendendo-a como 

componente da subjetividade. Da mesma forma, é importante abordar o autocuidado 

para com a saúde sexual, contemplando a prevenção de Doenças Sexualmente 

Transmissíveis (DST) e exposição a comportamentos de risco, sendo esses, 

aspectos pouco considerados, embora estejam evidenciados em pessoas com 

transtornos mentais. (BRITO; OLIVEIRA, 2009).  

Frente a tais questões, esta pesquisa teve por objetivo geral compreender de 

que forma os profissionais de um CAPS II percebem e trabalham a sexualidade dos 

usuários. Os objetivos específicos foram: descrever as percepções dos profissionais 

de um CAPS II a respeito da sexualidade dos usuários e identificar as principais 

dificuldades encontradas no trabalho com este tema. O CAPS II caracteriza-se como 

um serviço de saúde mental integrante da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e 

destina-se ao atendimento diário de adultos com transtornos mentais severos e 

persistentes. (BRASIL, 2004). 
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MÉTODO 

Delineamento 

Foi realizada uma pesquisa qualitativa, de cunho descritivo-exploratório. A 

pesquisa descritivo-exploratória visa obter, para além de uma a maior aproximação 

com o problema de pesquisa uma descrição detalhada de características de uma 

população ou fenômeno. (GIL, 2010). 

Participantes 

Participaram desta pesquisa 10 trabalhadores de um CAPS II, sendo eles: 2 

psicólogos, 3 assistentes sociais, 2 terapeutas ocupacionais, 1 técnica de 

enfermagem  e 1 estagiário de psicologia. O convite para participar do estudo foi 

feito a todos os profissionais de nível técnico e superior (18 profissionais), de ambos 

os sexos, que trabalhassem com o acolhimento de demandas específicas 

envolvendo a sexualidade dos usuários. Desta forma, não foram convidados para o 

estudo os profissionais que ocupassem funções administrativas e nem profissionais 

da área de serviços gerais.  

Materiais e Instrumentos 

Foram utilizados nesta pesquisa um questionário sóciodemográfico e uma 

entrevista semiestruturada. O questionário sóciodemográfico (APÊNDICE A) teve 

por objetivo coletar as seguintes informações: idade, sexo, profissão, cursos de 

especialização, tempo de trabalho no serviço, tempo de trabalho dentro da saúde 

mental e atividades desenvolvidas. A entrevista semiestruturada (APÊNDICE B) 

composta por 11 questões norteadoras visou responder aos objetivos do estudo. A 

entrevista semiestruturada é adotada nesses casos para que se possa mensurar a 

expressão dos participantes, já que através da mesma torna-se possível 

proporcionar um espaço de espontaneidade, expressão e flexibilidade, 

diferenciando-se de um questionário. (FLICK, 2009). 
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 Procedimentos Éticos 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS), através no Nº CEP 15/262 

(ANEXO A). Conforme os preceitos da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS, 2012). O projeto de pesquisa também foi aprovado pelo Núcleo 

Municipal de Educação em Saúde Coletiva (NUMESC), no qual são analisados 

todos os trabalhos acadêmicos realizados na Rede de Saúde do Município de São 

Leopoldo/RS (ANEXO B). 

Através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), foram 

ressaltadas as normas de proteção aos participantes, informados os objetivos, 

procedimentos e os instrumentos aplicados na pesquisa. Da mesma forma, o 

esclarecimento da participação voluntária e também a possibilidade de desistência 

em qualquer momento da pesquisa, direito ao sigilo dos dados pessoais, 

armazenamento do material e a devolução dos resultados. A devolução dos 

resultados será realizada em um momento previamente acordado com a equipe. 

Procedimentos de Coleta de Dados 

Inicialmente o projeto de pesquisa foi levado e apresentado a toda a equipe 

do CAPS II, a fim de que todos os profissionais tivessem ciência do mesmo. 

Também foi acordado neste momento, que a pesquisadora abordaria 

individualmente cada profissional para sanar dúvidas e clarear maiores detalhes da 

pesquisa. Tal esclarecimento seria realizado em um horário individual agendado com 

cada profissional que aceitasse participar do estudo. Aqueles que aceitaram 

participar da pesquisa tiveram a ciência do TCLE (APÊNDICE C) assinando-o em 

duas vias, uma permanecendo com os participantes e a outra com a pesquisadora. 

Neste momento, foram sanadas todas as dúvidas a respeito da pesquisa, 

clarificando que a participação era voluntária e também a respeito da privacidade 

dos dados coletados. 

A realização da entrevista com os profissionais ocorreu dentro da jornada de 

trabalho dos mesmos, em uma sala adequada, garantindo a privacidade do 

entrevistado, num espaço sigiloso e harmonioso. Cada entrevista teve duração 

aproximada de 40 minutos. As entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra 



 

 

6 

pela pesquisadora, para que fosse realizada posteriormente a análise qualitativa do 

conteúdo.  

Procedimentos de Análise de Dados 

As entrevistas foram transcritas e analisadas na íntegra de acordo com a 

análise de conteúdo de Bardin. De acordo com a autora, esse modelo de análise é 

especialmente indicado para sistematizar o conteúdo das entrevistas, sendo possível 

a partir desse processo, o surgimento de categorias para o estudo. (BARDIN, 2008). 

A análise de conteúdo contou com três etapas: a) pré-análise, b) exploração 

do material e c) tratamento dos dados, inferência e interpretação. (BARDIN, 2008). 

Segundo Campos (2004), na fase de pré-análise são realizadas leituras flutuantes 

de todo o conteúdo, com o objetivo de assimilar e organizar de uma forma não 

estruturada os pontos relevantes. Na segunda fase de exploração do material, são 

selecionadas as unidades de análise, utilizando-se os objetivos do trabalho e são 

levantadas as primeiras hipóteses. Na terceira e última etapa é realizado o 

tratamento dos dados, inferência e interpretação, em que é realizado o processo de 

categorização e subcategorização das unidades de análise, e que possibilitem 

através dessa análise, relevar significados e reflexões relevantes atendendo os 

objetivos do estudo. (CAMPOS, 2004).  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A pesquisa contou com uma amostra de 10 profissionais, sendo que oito eram 

do sexo feminino e dois do sexo masculino. A idade variou de 23 anos a 54 anos 

(µ=38,1 anos; DP=10,33), a média de tempo de atuação dentro do campo da saúde 

mental foi de 7,84 anos e a média de tempo de atuação no CAPS II foi de 5,58 anos.  

No quadro 1, estão apresentadas as categorias e subcategorias encontradas 

através da análise do conteúdo das entrevistas, buscando responder os objetivos 

deste estudo. 
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Quadro 1. Categorias e Subcategorias. 

 

Categoria 1: De que forma os 

profissionais abordam e trabalham o 

tema sexualidade com os usuários? 

 

Categoria 2: Percepções dos 

profissionais ao trabalhar a 

sexualidade  

Distanciamento do tema Falta de educação permanente e 

integralidade no cuidado 

Abertura e imparcialidade para o 

diálogo sobre sexualidade 

Crenças religiosas dos usuários 

As diferenças entre gêneros 

perpassando o trabalho com a 

sexualidade 

Adoecimento psíquico relacionado à 

sexualidade 

Superficialidade em relação ao tema: 

os processos de trabalho, a busca de 

apoio e os encaminhamentos 

Opressão vivida pelas mulheres 

Transtorno mental em primeiro plano 

e sexualidade em segundo plano 

 

 Nota. Fonte: Elaborada pela autora. 

  

 As categorias e subcategorias serão apresentadas e discutidas teoricamente, 

utilizando recortes das falas dos participantes para exemplificar cada uma delas. Os 

trechos das falas, em conformidade com os procedimentos éticos, foram 

classificados pela letra “E” em seguida de um número (sequência de 1 a 10), para 

que fosse feita a referência a cada entrevistado. 

Categoria 1: De que forma os profissionais abordam e trabalham o tema 

sexualidade com os usuários? 

 Nesta categoria foram incluídas as falas dos profissionais a respeito da forma 

como os mesmos abordam e trabalham a sexualidade com os usuários. A categoria 

1 foi subdividida em 5 subcategorias. Segue abaixo a apresentação das 

subcategorias juntamente com a discussão teórica. 
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Distanciamento do tema 

 Nesta subcategoria estão incluídas as falas que revelam resistência em 

abordar o tema, despreparo, assim como, falas que demostram que o tema da 

sexualidade ainda é um tabu para profissionais e usuários. O relato a seguir denota 

certa evitação em abordar o tema, assim como, uma espécie de despreparo:  

 

“Eu acho que tem pessoas que não falam sobre isso, ignoram... não por 

maldade ou algo do tipo, mas por não se sentirem capacitadas, não tem 

conhecimento. De tu ter o retorno de saber que aquilo que o usuário tá 

me dizendo não é pra eu ficar brincando...” (E2) 

 

 Através do relato é possível observar que os profissionais do CAPS II não se 

sentem plenamente capacitados para lidar com o tema sexualidade com os usuários, 

e dessa forma, acabam ignorando ou até mesmo negligenciando as demandas 

trazidas pelo usuário dentro deste campo. Tal resultado corrobora com o estudo de 

Barbosa, Souza e Freitas (2015) que releva que muitos profissionais da saúde 

apresentam uma postura defensiva e de proibição, o que parece ser a estratégia 

encontrada para esconder a sua própria incapacidade de problematizar sobre 

questões da sexualidade. Tal dificuldade pode também estar associada aos 

sentimentos e atitudes em relação a sua própria sexualidade, o que pode 

representar uma barreira para que esses profissionais possam explorar aspectos 

que envolvam a sexualidade de usuários dos serviços que trabalham. (ZILIOTTO; 

MARCOLAN, 2014). 

 Diversas falas apontam que os profissionais do CAPS II verbalizam que a 

sexualidade ainda se apresenta como um grande tabu, conforme as falas abaixo: 

 

“... até por que a sexualidade é um tema com um tabu muito grande, 

talvez pudesse afastar o paciente mais do serviço, do que aproximar o 

usuário.” (E1)  

 

“Os tabus são difíceis, a gente entende que essas coisas devem ser 

naturalizadas, pela questão profissional, mas a gente também tem as 

nossas coisas, os nossos valores, nossas aprendizagens, nossa história.” 

(E2) 
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 De acordo com Brito e Oliveira (2009) as dificuldades encontradas pelos 

profissionais da área da saúde em manejarem aspectos relacionados à sexualidade 

de pessoas com transtornos mentais podem ser compreendidas a partir de pré-

conceitos, tabus e estigmas instituídos pela sociedade acerca dessa temática. Para 

Barbosa, Souza e Freitas (2015), as dificuldades também podem estar atreladas ao 

fato desta temática ser compreendida como algo pertencente ao íntimo do sujeito, 

de cunho secreto e privado. Para Miranda e Furegato (2002), o posicionamento 

pessoal de cada profissional, englobando suas concepções morais e juízos de valor, 

influencia diretamente na atuação do mesmo junto á pessoas com transtornos 

mentais. 

Abertura e imparcialidade para o diálogo sobre sexualidade 

Esta subcategoria inclui a abertura e imparcialidade dos profissionais em 

abordar a sexualidade com usuários e familiares, tais como, realizar orientações e 

sanar dúvidas. É muito importante se deparar com esse tipo de conduta, uma vez 

que a sexualidade faz parte da vida humana. As falas abaixo ilustram essa abertura: 

 

“... é uma demanda bem presente no serviço, por que ai não tem como 

distinguir da saúde mental, é saúde mental também pensar as questões 

de gênero, de sexualidade, totalmente atreladas a isso, por que muitas 

vezes é isso que vai acabar gerando e ocasionando o sofrimento.” (E9) 

 

“Eu acho que deveria ser uma cultura de todos os profissionais, do por 

que trabalhar a sexualidade, deveria se entender que faz parte do 

individuo, que é um ser psicossocial junto, não é dissociado da 

sexualidade. Por que a sexualidade é pra além do ato sexual...” (E7) 

 

 Os relatos acima relevam que a grande maioria dos profissionais 

entrevistados fala sobre sexualidade com os usuários do CAPS II, e que essa é uma 

demanda que emerge dos mesmos com frequência. Segundo Brito e Oliveira (2009), 

as pessoas com transtornos mentais utilizam-se da verbalização como forma de 

expressão de sua sexualidade.  

Assim como qualquer outra pessoa, pessoas com transtornos mentais 

possuem desejos, vontades e dúvidas a respeito de sua sexualidade, cenário que se 

apresenta como uma demanda frequente, a ser acolhida e trabalhada pelos 
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profissionais dos serviços de saúde mental. O estudo de Barbosa, Souza e Freitas 

(2015) vai de encontro com a naturalização da sexualidade de pessoas com 

transtornos mentais pelos profissionais da saúde. Os autores afirmam que muitos 

profissionais apresentam uma postura defensiva e de proibição frente ao tema, 

cenário que pode ser justificado pelo despreparo, receio e falta de conhecimento no 

manejo da sexualidade de pessoas com transtornos mentais. (BARBOSA; SOUZA; 

FREITAS, 2015).  Para que seja possível alcançar a prevenção e promoção de 

saúde mental, torna-se fundamental que o tema da sexualidade seja naturalizado e 

trabalhado pelos profissionais, compreendendo-a como inerente a vida dos sujeitos. 

(BRITO; OLIVEIRA, 2009).  

As Diferenças entre gêneros perpassando o trabalho com a sexualidade  

Esta subcategoria diz respeito às dificuldades em abordar a sexualidade com 

usuários do sexo oposto ao dos profissionais e em grupos mistos. Da mesma forma, 

revelam o quão presente estão questões machistas nos discursos e 

comportamentos dos usuários, no âmbito da sexualidade. Os relatos abaixo relevam 

estas questões: 

 

“Pros homens é mais, é um problema maior, a sexualidade no homem 

atenta como algo da identidade dele como masculino. E ai ele “brochar” é 

ele deixar deixar de ser homem, e se ele deixa de ser homem ele não é 

nada, e ai ele cai num buraco muito maior do que ele já ta. E mesmo não 

discutindo muito isso nos grupos, eu sei que tem pacientes que tem 

questões muito cristalizadas sobre o masculino, questões machistas...” 

(E1) 

 

“Eu acho que eu sinto mais dificuldade se eu for falar sobre o tema com 

homens. Ai eu me sinto um pouco constrangida, mas se tiver que falar eu 

vou falar né? Mas qualquer coisa eu peço a ajuda de alguém para me 

auxiliar.” (E8) 

 

Nas falas acima, é possível notar singularidades e representações sociais 

atribuídas ao sexo masculino, atravessadas por valores e concepções sociais e 

culturais associadas historicamente aos homens. Segundo Barbosa, Giami e Freitas 

(2015) estão firmados roteiros sexuais distintos para homens e mulheres, em que, 

para os homens há uma necessidade constante de busca de sexo como fonte de 
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prazer e forma de confirmar sua masculinidade e virilidade, já para as mulheres a 

relação não é percebida como um ato de prazer, mas como uma obrigação para com 

os seus parceiros. (BARBOSA; GIAMI; FREITAS, 2015). 

Alguns profissionais relataram algumas dificuldades na abordagem da 

sexualidade em espaços coletivos onde estavam reunidos homens e mulheres, 

assim como vergonha e constrangimento dos usuários. Conforme o relato que 

segue: 

 

“Eu encontrei um pouco de dificuldade no inicio, quando os meus grupos 

eram mistos. Ai era uma dificuldade que eu percebia de falar, mas era 

mais um dificuldade do usuário em poder falar, principalmente as 

mulheres, que eu percebo que querem e demandam falar mais sobre isso 

do que homens, é uma percepção minha.” (E3) 

 

 Como se vê, tanto profissionais quanto usuários se mostram constrangidos. 

Pode-se compreender que tal contexto se dá devido ao constrangimento e vergonha 

dos usuários para falar sobre sua sexualidade em espaços onde estão junto com 

pessoas do sexo oposto. As mulheres podem sentir-se oprimidas e intimidadas para 

falar sobre sua sexualidade nesta configuração mista. Tal visão corrobora com a 

pesquisa de Barbosa, Giami e Freitas (2015) que aponta que mulheres com 

transtornos mentais apresentam passividade e subordinação frente aos homens. O 

receio se instala em falar sobre sexualidade de uma maneira espontânea e genuína, 

sobre si mesmo e escutar o outro falar sobre suas questões, acima de tudo quando 

o outro é do sexo oposto. (BARBOSA; GIAMI; FREITAS, 2015).  

Superficialidade em relação ao tema: os processos de trabalho, a busca de 

apoio e os encaminhamentos 

Nesta subcategoria são reunidas as falas dos profissionais a respeito da 

necessidade de ampliar a discussão sobre o tema para além de orientações sobre 

DST e métodos contraceptivos. Além disso, demonstram as formas de trabalho com 

a sexualidade e os encaminhamentos possíveis, assim como a busca de apoio em 

colegas da equipe.  Os profissionais entrevistados referem que o trabalho com a 

sexualidade deva ampliar-se para além das orientações sobre DST e métodos 

contraceptivos, alegando que é preciso abarcar aspectos subjetivos dos usuários, 

conforme as falas abaixo: 



 

 

12 

 

“O mal da saúde é achar que só se trabalha com isso, que sexualidade é 

só falar de DST e de prevenção. Tanto prevenção no sentido de prevenir 

doenças, como gravidez, principalmente na saúde mental. Por que se 

agita tanto a questão que o doente mental não pode engravidar, ou o 

homem doente mental engravidar a mulher, pelo medo que se tem... pra 

além...” (E7) 

 

“E quando vem, eu tento entrar nessas questões, às vezes também mais 

concretas, de como é a questão da prevenção”. Porque às vezes se tem 

uma ideia de que trabalhar a sexualidade é só essa coisa da camisinha, 

da prevenção né, por que dai cai numa coisa concreta simplificada, mas 

também se a gente fica mais nessa questão da subjetividade, que é 

importante, e não fala dessa coisa mais concreta, às vezes a gente 

também perde uma chance de poder contribuir...” (E9)  

 

É essencial que o profissional da saúde mental possa intervir para além de 

apenas oferecer informações sobre o corpo humano, ações preventivas, DST e 

desenvolvimento fisiológico. É necessário que esse profissional tenha uma 

compressão ampliada da dinâmica da experiência sexual dos usuários do serviço. 

(BRASIL, 2002). Frente à política pública de prevenção e atenção às DST e ao 

HIV/Aids nos serviços de saúde mental, criam-se novas estratégias de abordagem 

da sexualidade e do sofrimento mental, e com isso, a sexualidade passa a ser vista 

com algo saudável e desejável, sob uma perspectiva de promoção de saúde e 

direitos humanos, reconhecendo a diversidade e rompendo com a discriminação e 

preconceito. (BRASIL, 2008). 

No que diz respeito aos encaminhamentos realizados perante questões da 

sexualidade, os profissionais referenciam os usuários ao Serviço de Atendimento 

Especializado (SAE) e as Unidades Básicas de Saúde (UBS), entre outros serviços 

da rede municipal de saúde. Conforme a fala abaixo: 

 

“Então normalmente a orientação é pro SAE, mas se forem outras 

questões também se orienta que procure o clinico, da sua unidade de 

saúde pra ir vendo. Ou que nem isso, muitas vezes o paciente fica em 

duvida se a questão da ereção dele é por problemas psíquicos ou por um 

problema funcional.” (E10) 

 

É possível identificar através de algumas falas que alguns profissionais não 

se sentem preparados para abordar questões da sexualidade com os usuários, e 
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frente a isso referem buscar a ajuda com colegas da equipe, estagiários ou 

residentes. A fala a seguir ilustra isso: 

 

“Porque na verdade eu sou uma técnica de enfermagem eu não sou 

psicóloga, eu não sei né... Então quando eu vejo que é uma coisa assim 

eu corria pra um colega psicólogo, pelo amor de Deus me socorre, não to 

conseguindo, eu peço ajuda, então ele marcava um dia, conversava, a 

gente sempre se ajuda.”(E6) 

 

De acordo com o estudo de Ziliotto e Marcolan (2014) grande parte dos 

profissionais da enfermagem demonstram despreparo, receio e falta de qualificação 

para trabalhar a sexualidade de pessoas com transtornos mentais. Durante as 

entrevistas foi possível notar que outros profissionais de diferentes profissões 

também referem despreparo e insegurança. Tal cenário apresenta-se como um 

grande desafio para todos os profissionais da saúde. Evidencia-se a necessidade de 

ampliar o conhecimento e desconstruir os pré-conceitos dos profissionais, para que 

esses possam ofertar uma assistência integral, que contemple a sexualidade e a 

saúde sexual de pessoas com transtornos mentais.  (BARBOSA; SOUZA; FREITAS, 

2015).  

Transtorno mental em primeiro plano e sexualidade em segundo plano 

Esta subcategoria diz respeito às falas que se referem à questão de priorizar 

o trabalho em um primeiro momento com os sintomas da psicopatologia do usuário, 

para depois abordar aspectos da sexualidade. O relato abaixo ilustra essa questão: 

 

“... os demais sintomas de psicose, de descolamento de realidade eram 

muito maiores pra se trabalhar a sexualidade primeiro. Então eu vi que 

era muito mais útil, trazer ele pra realidade primeiro e depois a gente vai 

discutir a sexualidade.” (E1) 

Alguns profissionais entrevistados relatam que primeiramente trabalham os 

sintomas da psicopatologia do usuário, para em um segundo momento abordarem 

questões da sexualidade. Nota-se que a abordagem da sexualidade com os 

usuários do CAPS II apresenta-se como menos importante ou mesmo 

desconsiderada por alguns profissionais, inclusive sendo percebida como 

desnecessária. De acordo com o estudo de Barbosa, Souza e Freitas (2015), o 
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silenciamento e descaso em torno da temática da sexualidade, colocando-a em 

segundo plano, revelam as representações dos profissionais da saúde mental sobre 

a compreensão da sexualidade, que parece estar reduzida apenas ao ato sexual.  

É possível verificar que a postura do profissional da saúde, à primeira vista, 

atenta para uma negação da sexualidade das pessoas com transtornos mentais. 

(BRITO; OLIVEIRA, 2009). Contudo, torna-se primordial ter uma visão integral da 

pessoa usuária de um serviço de saúde mental, e para tanto, acolher e trabalhar 

com todas as demandas que emergem, sem distinções. (DETOMINI, 2016).  

Categoria 2: Percepções dos profissionais ao trabalhar a sexualidade  

 Esta categoria reuniu as falas que revelam as percepções  dos profissionais 

ao trabalhar a sexualidade com usuários do CAPS II. As falas apontam para uma 

visão restrita sobre sexualidade, manejo com crenças religiosas dos usuários que 

influenciam sua sexualidade, visão do ato sexual como uma obrigação a ser 

cumprida com os parceiros (as) e também para a relação entre sofrimento psíquico e 

sexualidade. Esta categoria foi subdividida em 4 subcategorias. Segue abaixo a 

apresentação das mesmas juntamente com a discussão teórica. 

Falta de educação permanente e integralidade no cuidado 

Esta subcategoria diz respeito às falas que revelam certa disparidade na 

forma de pensar e trabalhar a sexualidade, assim como uma escassez de ações de 

educação permanente para aprofundamento da temática. 

 

“Eu acho que essas coisas (sexualidade), deveriam ser mais discutidas 

em reuniões de equipe, porque é complicado. Porque a equipe não 

consegue se integrar numa mesma linha de cuidado.” (E2) 

 

“E acho que se trabalha isso no CAPS sim, mas acho que a educação 

permanente sempre é necessário, estudar sempre é necessário, 

problematizar, e com certeza acho que faltam mais espaços de educação 

permanente, da equipe parar, estudar um texto, então vamos discutir o 

que isso tem haver com as nossas práticas, por que como tem uma coisa 

de uma equipe que ta a muito tempo trabalhando, isso é legal por uma 

lado, por que tem um conhecimento, um saber fazer muito legal, mas as 
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vezes também tem essa coisa de não ter tolerância pra essa coisa da 

educação permanente, sabe?” (E9) 

 

 As falas acima revelam que a equipe pode trabalhar de formas distintas com a 

sexualidade dos usuários, de acordo com suas crenças, vivências e interpretações 

pessoais, não havendo um cuidado linear e integrado entre a equipe. Tal situação 

está diretamente associada à falta de ações de educação permanente no serviço, 

cenário que contribui para a disparidade no manejo com a sexualidade de pessoas 

com transtornos mentais.   

 A educação permanente em saúde promove uma significativa mudança na 

concepção e nas práticas de capacitação dos profissionais nos serviços de saúde. 

Colocando os trabalhadores como sujeitos atuantes e participativos do processo, 

protagonistas do saber e das estratégias de intervenção, ao invés de apenas 

receptores de conhecimentos. (BRASIL, 2009).  O estudo de Ziliotto e Marcolan 

(2014) aponta que poucas são as discussões sistematizadas sobre o trabalho com a 

sexualidade de pessoas com transtornos mentais através de ações de educação 

continuada e permanente. Tal cenário prejudica a atualização de saberes e 

aprendizagens e compromete a qualidade e eficácia da assistência para a 

sexualidade de pessoas com transtornos mentais.  Frente a isso, os profissionais 

acabam por realizar abordagens pautadas em seus próprios referenciais internos e 

concepções pessoais quando se deparam com a temática da sexualidade em um 

serviço de saúde mental. (ZILIOTTO; MARCOLAN, 2014). 

Crenças religiosas dos usuários 

Nesta subcategoria estão reunidas as falas dos profissionais a respeito do 

atravessamento de crenças religiosas dos usuários na vivência da sua sexualidade. 

A fala a seguir ilustra esta questão: 

 

“... mas que me chamou atenção de como poder ajudar esse menino 

(homossexual) por que ele tem um atravessamento muito forte de 

religiosidade na família... têm situações bem concretas, bem reais dele 

assim, da vida dele, e a sexualidade completamente atravessada, ele tipo 

referenciando várias coisas, e se culpando, se mutilando e tentando, 

pensando em morte depois de concretizar o ato, bem real, de dizer assim 
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pra nós. Então isso é dos casos que a gente ta bem atento no sentido de 

como ajudar ele.” (E4) 

 

Tal relato aponta para uma relação direta entre religião e a experiência da 

sexualidade das pessoas, e em muitos contextos, atenta para a forte repressão da 

diversidade sexual dos sujeitos, abarcando discursos de culpabilização e pecado. 

Miranda et al. (2009) compreendem que, para a religião, se projeta no corpo humano 

um simbolismo cultural, que por sua vez, é atravessado por fortes implicações com a 

sexualidade.  

Para Silva, Paiva e Parker (2013), crenças religiosas de profissionais e 

usuários do sistema público de saúde interferem diretamente nos contextos e 

práticas cotidianas de trabalho. A dinâmica psicossocial da religiosidade, assim 

como, sua expressão política, podem influenciar o desenvolvimento de estratégias e 

ações de saúde, sustentando seu lugar como instância regedora da expressão da 

sexualidade e da reprodução dos sujeitos. (SILVA; PAIVA; PARKER, 2013). 

Enquanto profissionais da saúde torna-se fundamental a validação das crenças 

religiosas dos usuários, compreendidas também como fator protetivo dos sujeitos. 

Diversas pesquisas apontam que crenças e práticas religiosas estão associadas à 

sensação de bem-estar, qualidade de vida, prognósticos mais otimistas e melhores 

estratégias de enfrentamento frente a situações de estresse. (KOENIG, 2007). 

Porém, muitas vezes é importante realizar diálogos e promover a flexibilização de 

crenças religiosas rígidas junto a usuários e familiares, visando promover uma saúde 

sexual mais livre e saudável.  

Adoecimento psíquico relacionado à sexualidade 

Esta subcategoria reuniu falas em que os profissionais relatam uma relação 

direta entre o adoecimento psíquico e questões da sexualidade dos usuários. 

Ressaltam a importância de distinguir a manifestação saudável da sexualidade de 

manifestações sintomáticas relacionadas ao transtorno mental. Conforme as falas 

abaixo: 

 

“A sexualidade vem junto, são várias questões, então eu acho que se a 

gente conseguisse ter um trabalho bem efetivo nesse campo especifico, o 

adoecimento é muito por ai, a minha experiência me diz. Em algum 
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momento alguma coisa passou pela sexualidade. Não pelo abuso, 

somente, mas pela questão das fantasias, de como ia ser... tudo...” (E4) 

 

“... então é preciso perceber se isso [comportamentos hipersexualizados] 

ta vindo naturalmente, se isso é uma demanda do usuário de estar 

trazendo dúvidas que ele tenha, ou se essa coisa esta muito exagerada, 

então será que é uma demanda ou um sintoma da doença?” (E2) 

  

Nas falas acima colocadas, os profissionais referem que é preciso saber 

distinguir entre a expressão da sexualidade dos usuários como algo saudável ou 

quando é um sintoma aflorado do quadro psicopatológico daquele sujeito. Da 

mesma forma, compreendem que o sofrimento psíquico dos sujeitos está atrelado 

aos aspectos da sexualidade.  

Ziliotto e Marcolan (2014) em um estudo com profissionais de enfermagem 

constataram que tais profissionais percebem as manifestações de sexualidade de 

pessoas com transtornos mentais como sintoma de sua doença mental, ou seja, o 

sujeito é visto como incapaz de expressar e exercer a sua sexualidade de forma 

sadia, como se fossem seres “assexuados” por terem um diagnóstico de transtorno 

mental. As falas trazidas pelos profissionais nesta pesquisa vão de encontro ao 

estudo mencionado, pois relevam que os profissionais consideram verdadeiramente 

as expressões de sexualidade dos usuários, e compreendem que os usuários devem 

ter uma vida sexual, porém com prevenção e orientações.  

Opressão vivida pelas mulheres  

Esta subcategoria inclui a percepção que os profissionais têm sobre a 

opressão sentida por mulheres com transtornos mentais por seus parceiros. A fala 

abaixo retrata isso: 

 

“... porque nesses momentos onde elas se colocam nesse lugar de ter 

que cumprir esse papel esse é um gancho que eu acabo sempre pegando 

pra colocar assim: Onde é que fica o teu prazer, onde é que fica a tua 

vontade, que momento é esse, que preocupação é essa que tu tem em 

relação a tua sexualidade, que parece que é só de satisfazer o outro. Pra 

que tu mantenha ao teu lado um marido, um casamento. Essa exigência 

de estar casada, ter um marido, é tua, uma necessidade tua, ou é uma 

demanda da sociedade... Então a gente trás isso.” (E3) 
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A discriminação e opressão das mulheres infelizmente é uma situação 

recorrente no cotidiano, fazendo com que essas travem uma luta diária por direitos 

mais igualitários na sociedade. Os esforços são grandes para que seja possível 

superar tais diferenças em relação aos papéis de gênero instituídos, contemplando 

nesse cenário, acesso aos serviços e saúde e garantia de espaços que promovam 

discussões sobre a sexualidade feminina. (ROEDER, 2014 apud DETOMINI, 2016). 

 De acordo com o estudo de Barbosa, Souza e Freitas (2015), não são 

incomuns relatos de mulheres sobre relações sexuais sem desejo, somente para 

satisfazer seus parceiros, ressaltando ser um dever da mulher, evidenciando a forte 

influência dos estereótipos de gênero nas formas de experienciar a sexualidade. Tal 

realidade se torna mais complexa quando se trata de “mulheres com transtornos 

mentais”, considerando os rótulos, estigmas e discriminação presentes. Muitas 

destas mulheres, não reconhecem como uma violência o fato de serem 

pressionadas a ter relações sexuais pelos companheiros, sem que haja desejo. 

(BARBOSA; SOUZA; FREITAS, 2015).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Considerando que existem poucas publicações sobre manejo da sexualidade 

de pessoas com transtornos mentais, assim como, poucas que abordem ações 

preventivas e educativas que ofereçam um cuidado integral e humanizado a essas 

pessoas, este estudo se mostrou relevante. Os resultados obtidos possibilitaram 

alcançar os objetivos deste estudo, no que diz respeito à forma como os 

profissionais de um CAPS II percebem e trabalham a sexualidade de pessoas com 

transtornos mentais, bem como, ressaltar as dificuldades encontradas.  

As entrevistas revelam que grande parte dos profissionais do CAPS II 

trabalha o tema da sexualidade com os usuários, porém ainda percebem isso como 

grande tabu, assim como, afirmam que o tema é pouco discutido e problematizado 

junto à equipe. Em sua grande maioria, os profissionais compreendem a sexualidade 

dos usuários com transtornos mentais como algo saudável, porém atentam que 

devem se manter próximos para saber distinguir quando tal manifestação está 

associada a sua psicopatologia. Algumas falas também revelam despreparo e fuga 

da temática, assim como, o fato de alguns profissionais não se sentem preparados 

para abordar o tema. Para Souza (2014), torna-se importante não considerar apenas 
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os serviços de saúde mental e os profissionais que estão na assistência como 

únicos atores responsáveis em encontrar soluções ou respostas para as dificuldades 

e contradições que permeiam este campo. Estão envolvidos também neste cenário 

os currículos dos cursos de graduação na área da saúde, que devem ser 

reestruturados propiciando discussões sobre integralidade da atenção, que 

contemplem a mediação entre sexualidade e saúde mental. (SOUZA, 2014). 

O estudo de Ziliotto e Marcolan (2014) corrobora com tal entendimento, no 

qual referem que o despreparo para lidar com aspectos da sexualidade pelos 

profissionais, pode justificar-se na maioria das vezes, através da falha nos currículos 

das graduações da área da saúde, os quais em sua maioria, não contemplam a 

sexualidade humana como disciplina ou temática significativa. De acordo com Souza 

(2014), o sistema de saúde também necessita de constantes ajustes, visando 

garantir o acesso e a integralidade do cuidado para com os usuários de serviços de 

saúde mental, bem como, uma maior articulação entre profissionais, usuários e a 

rede de serviços de saúde. 

Torna-se necessário instituir espaços legítimos de educação continuada e 

permanente no serviço, assim como promover discussões mais consistentes dos 

casos, para que as questões da sexualidade possam ser problematizadas e ações 

mais eficazes de cuidado possam ser geradas, assim como em outras temáticas. 

Para Souza (2014), são imprescindíveis espaços de qualificação para os 

profissionais, contendo novas abordagens, pautados nos direitos humanos e no 

princípio da integralidade do cuidado em saúde mental.  

Uma das limitações encontradas foi não ter conseguido entrevistar todos os 

profissionais do CAPS II. Isto ocorreu em função do desinteresse de alguns 

trabalhadores em participar da pesquisa, assim como pela dificuldade de conciliar as 

disponibilidades da pesquisadora e da equipe. Sugere-se que novas pesquisas 

sejam realizadas, abarcando outros serviços de saúde mental da RAPS, contendo 

uma amostra maior de profissionais, e que possam também ser ouvidas as pessoas 

com transtornos mentais sobre a temática. 
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SEXUALITY OF MENTAL DISORDERS PERSONS: 

PERCEPTION OF PROFESSIONALS OF A PSYCHOSOCIAL CARE 

CENTER 

Abstract: This article aims to understand how the professionals of a Psychosocial 
Care Center (CAPS II) perceive and work the sexuality of the users, pointing out the 
perceptions and difficulties encountered. For that, a qualitative, descriptive-
exploratory study was carried out through a semi-structured interview and a 
sociodemographic questionnaire with 10 professionals from a CAPS II. The 
interviews were recorded, transcribed and later discussed theoretically. The results 
point out that most professionals refer to working with their users, but they still 
perceive the subject as a great taboo. They also affirm that the sexuality of the users 
is little discussed and little problematized next to the team. Some speeches also 
reveal unpreparedness and escape from the theme, signaling that some 
professionals do not feel prepared to approach it. Practitioners may be held to have 
prejudices and beliefs about the sexuality of people with mental disorders that need 
to be deconstructed. To this end, it is suggested that there be legitimate spaces for 
continuous and permanent education for workers, with the purpose of promoting 
reflections and in-depth discussions on the subject of sexuality, promoting qualified 
care for people with mental disorders 
 
.Keywords:  Sexuality. Mental Disorders. Health professionals. 
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APÊNDICE A – FICHA DE DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

1. Nome: 
 
2. Sexo: 
 
3. Idade: 
 
4. Formação: 
 
5. Possui especialização? Se sim, em que área? 
 
6. Quais atividades você realiza atualmente no CAPS? 
 
7. Quanto tempo trabalha no serviço? 
  
8.  Quanto tempo possui de experiência dentro da Saúde Mental? 
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APÊNDICE B – ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 

1. Durante um atendimento ao usuário, você costuma questioná-lo sobre 

aspectos da sexualidade? Se sim, por que?  

2. Quais as principais dificuldades/limitações que você encontra ao 

trabalhar este tema com os usuários do CAPS? 

3. Ao trabalhar a sexualidade dos usuários, você aborda também 

questões de gênero? 

4. Como você se sente ao falar sobre sexualidade com os usuários do 

CAPS? 

5. Durante o acolhimento a um novo usuário que busca atendimento no 

CAPS, você costuma questioná-lo sobre questões relacionadas a sexualidade? 

6. Você questiona os usuários do CAPS sobre sua atividade sexual? De 

que forma? 

7. Nos atendimentos prestados aos usuários, você costuma realizar 

orientações a respeito de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e métodos 

contraceptivos?  

8. Quando questões relacionadas à sexualidade se apresentam como 

demanda do usuário, qual o encaminhamento que você realiza? 

9. Já se deparou com alguma demanda relacionada à sexualidade dos 

usuários e não soube como lidar? Qual situação se tratava? Como foi? 

10. O que você pensa sobre a forma que o CAPS atualmente trabalha 

questões relacionadas a sexualidade com os usuários? 

11.  O que para você compõe a sexualidade humana? 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
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ANEXO A – APROVAÇÃO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B – AUTORIZAÇÃO PARA TRABALHO ACADÊMICO NA REDE 
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